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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO
COM RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL (RMC). VALIDADE DA
CONTRATAÇÃO. FUNDAMENTOS SUFICIENTES NÃO ATACADOS.
SÚMULA 283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
DEMONSTRAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO  EXTRA PETITA. 
MODIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  A ausência de impugnação de um fundamento suficiente do acórdão
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o disposto na
Súmula nº 283/STF.
2. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ,
a divergência jurisprudencial requisita comprovação e demonstração, esta,
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem
ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu, na espécie.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que não há
julgamento  quando o julgador interpreta o pedido formulado naextra petita
petição inicial de forma lógico-sistemática, levando em consideração todos
os requerimentos feitos ao longo da peça inaugural.
4. Na hipótese, rever as premissas adotadas pelo tribunal de origem que, a
partir do exame da petição inicial, concluiu pela inexistência de julgamento
fora dos limites da lide, encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ. Precedentes.
5. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do20/05/2025 26/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .27 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA
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DECLARATÓRIA DE NULIDADE. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO
COM RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL (RMC). VALIDADE DA
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SÚMULA 283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
DEMONSTRAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO  EXTRA PETITA. 
MODIFICAÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  A ausência de impugnação de um fundamento suficiente do acórdão
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o disposto na
Súmula nº 283/STF.
2. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ,
a divergência jurisprudencial requisita comprovação e demonstração, esta,
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem
ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu, na espécie.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que não há
julgamento  quando o julgador interpreta o pedido formulado naextra petita
petição inicial de forma lógico-sistemática, levando em consideração todos
os requerimentos feitos ao longo da peça inaugural.
4. Na hipótese, rever as premissas adotadas pelo tribunal de origem que, a
partir do exame da petição inicial, concluiu pela inexistência de julgamento
fora dos limites da lide, encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ. Precedentes.
5. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S
/A, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal,
por meio do qual insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, assim ementado:
 

"PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. EMPRÉSTIMO
OBTIDO POR CARTÃO DE CRÉDITO COM RESERVA DE MARGEM
CONSIGNÁVEL. ABUSIVIDADE. AUSÊNCIA DOS DEVERES DE
INFORMAÇÃO, TRANSPARÊNCIA E BOA-FÉ. DESVANTAGEM EXAGERADA
AO CONSUMIDOR. READEQUAÇÃO PARA A MODALIDADE DE EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO PESSOAL. DEVOLUÇÃO EM DOBRO DE EVENTUAL CRÉDITO
EM FAVOR DA PARTE AUTORA/APELANTE. INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS CABÍVEL. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO." (e-
STJ fl. 385).
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Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 474/490).
No recurso especial (e-STJ fls. 260/285), o recorrente aponta, além de

divergência jurisprudencial, a violação dos seguintes dispositivos, com as respectivas
teses:

(i) arts. 422 do Código Civil e 4º, III, do Código de Defesa do Consumidor, ao
fundamento de que era impossível a recorrida imaginar que estava contratando um
mútuo, pois utilizou o cartão de crédito consignado;

(ii) arts. 141 e 492 do Código de Processo Civil, ao argumento de que a
conversão do contrato e a readequação dos juros não foram requeridas na inicial, o
que configura julgamento para além do pedido ( ). extra petita

As contrarrazões foram apresentadas (e-STJ fls. 505/519), e o recurso
especial foi admitido.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Quanto à validade da contratação, o tribunal de origem considerou que a

instituição financeira recorrente não cumpriu com o seu dever de informação, em
ofensa ao art. 52 do Código de Defesa do Consumidor, e que os encargos rotativos do
cartão de crédito excedem os praticados no empréstimo pessoal consignado, gerando
lucros exorbitantes ao banco contratante, o que malfere os arts. 39 e 51, IV, do código
consumerista.

É o que se infere do seguinte excerto do acórdão recorrido:
 
O negócio jurídico, na modalidade cartão de crédito consignado,"

deve ser revisto, sob a ótica do Código de Defesa do Consumidor, com vistas
a verificar se há abusividade no ajuste, considerando a hipossuficiência da
parte apelante e o direito à devida informação.

Analisando o documento relativo ao termo de adesão de cartão de
crédito, acostado aos autos  pelo banco apelado, verifica-se que não há
informação clara e precisa sobre o quanto a autora pagará ao requerido em
razão do montante recebido a título de empréstimo e em quantas parcelas,
para que tenha conhecimento concretamente de quando quitará sua dívida.

[...]
Assim, tem-se que o fornecedor do serviço deve prestar todas as

informações ao consumidor no ato da contratação, fazendo constar cláusulas
expressas e claras no instrumento contratual, e isso não se verifica no
documento objeto da presente lide.

Nessa modalidade de empréstimo, o valor do mútuo é creditado
na conta bancária do consumidor e, independentemente de ter ocorrido o
efetivo envio e utilização do cartão de crédito, são descontados valores da
remuneração, que, por si só, não levam a um valor suficiente para a quitação
da dívida, já que, não existindo pagamento integral da fatura, será
descontado somente o valor mínimo, sobre o qual incidem encargos rotativos
em valores muito superiores aos encargos praticados em empréstimo pessoal
consignado, por se tratar de cartão de crédito.

Em sendo assim, infere-se desse tipo de contratação que o débito
pode se tornar impagável, posto que permite descontos insuficientes para
quitar o empréstimo e sobre o que falta pagar ainda faz incidir encargos
bastante onerosos ao devedor.

Logo, flagrante o desequilíbrio contratual em desfavor do
consumidor, que é parte hipossuficiente.

Deveras, é bastante questionável a existência de transparência
na contratação deste tipo de empréstimo, pois não parece possível que o
consumidor, no caso, servidor público, que tem facilidade de empréstimo com
as taxas mais baixas do mercado, tenha consentido em contratá-lo nesta
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modalidade impagável, aceitando descontar parcelas consignadas em seu
contracheque que não abatem o saldo devedor.

Essa modalidade de empréstimo proporciona lucros exorbitantes
à instituição financeira e desvantagem exagerada ao consumidor, que
resulta em um débito eterno, com absoluta ofensa ao que prescreve o Código
de Defesa do Consumidor (art. 39, V).

Consoante já asseverado, diante do flagrante desequilíbrio
contratual em desfavor do consumidor, com inobservância aos princípios da
transparência e da informação, impõe-se reconhecer a ilegalidade do
empréstimo por cartão de crédito com reserva de margem consignável – RMC,

 sendo irrelevante a utilização ou não do cartão para compras. ”. (e-STJ, fls.
372/374).

 
No especial, todavia, a recorrente não impugnou esses

fundamentos,  limitando-se a alegar, genericamente, que  era impossível a recorrida
imaginar que estava contratando um empréstimo pessoal, pois utilizou o cartão de
crédito consignado, o que viola a boa-fé objetiva.

Atraiu, assim, o óbice da Súmula 283/STF, aplicável por analogia:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SAÚDE. PLANO COLETIVO. 
REAJUSTE POR SINISTRALIDADE. APELAÇÃO. JULGAMENTO VIRTUAL. 
NULIDADE. PREJUÍZO. AUSÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. VALIDADE DO REAJUSTE. ÍNDICE 
ALEATÓRIO E UNILATERAL. FALTA DE PREVISÃO CLARA NO CONTRATO. 
ALEGAÇÕES DISSOCIADAS DAS RAZÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. FUNDAMENTO 
SUFICIENTE INATACADO. SÚMULAS 284 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
4. A falta de impugnação a fundamento do acórdão recorrido, suficiente, por 
si só, para a manutenção das suas conclusões, atrai a incidência do óbice
da Súmula 283/STF, o qual impede o conhecimento do recurso especial por 
ambas as alíneas do permissivo constitucional.
5. Agravo interno desprovido"  (AgInt no REsp 1.936.636/SP,
Relator  Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado
em 21/8/2023, DJe de ).23/8/2023
 
Com relação à suposta divergência jurisprudencial, o alegado dissídio não

foi adequadamente demonstrado, pois, no especial (e-STJ, fls. 495/492), o recorrente
sequer menciona julgados supostamente paradigmáticos.

Nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial deve
ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu, no caso.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO"

ESPECIAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. APRECIAÇÃO.
VIOLAÇÃO GENÉRICA. DISSÍDIO. NÃO COMPROVAÇÃO. DEFICIÊNCIA
RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
VIOLAÇÃO DE SÚMULA. DESCABIMENTO. SÚMULA N. 518 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA.
[...]
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4. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional
exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação
divergente, bem como a demonstração do dissídio, mediante o cotejo
analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas, que não se satisfaz com
a mera transcrição de ementas, a fim de demonstrar que as soluções
encontradas, tanto na decisão recorrida quanto nos paradigmas, tiveram por
base as mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude
de circunstâncias, ônus dos quais a parte recorrente não se desincumbiu, o
que atrai a aplicação da Súmula n. 284 do STF quanto ao ponto.
[...]
7. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt no AREsp n. 1.851.246
/SE, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .)4/11/2024 7/11/2024
 

Em relação à apontada afronta aos arts. 141 e 492 do CPC, registrou-se no
acórdão recorrido que:

 
"Constata-se, pois, que as alegações da parte embargante não

procedem, haja vista que o acórdão embargado está devidamente
fundamentado. O decisum tratou do fato objeto da lide, apenas adotando
tese jurídica diversa da que pretende a parte embargante em sua
fundamentação.

Infere-se dos autos que o autor não nega a disponibilização do
valor do empréstimo, tampouco que não objetivava a referida operação,
consoante se percebe do seguinte segmento extraído da inicial:

[...]
Em situações assim, deve-se levar em consideração que houve

celebração de contrato, apesar de espécie diversa da almejada pela parte
autora, sendo necessário a readequação da avença à modalidade de
empréstimo consignado, vez que não se pode admitir o enriquecimento sem
causa, contexto que afasta, portanto, o alegado julgamento extra petita.

Em sendo assim, verifica-se que inexiste vício no acordão
combatido, já que devidamente enfrentada a questão posta em liça, sendo
evidente que o real propósito da parte recorrente é apenas suscitar a
reapreciação de matéria já decidida, intento que extravasa os estreitos
limites do recurso em exame." (e-STJ, fls. 487/488)
 
Conforme jurisprudência pacífica do STJ, não ocorre julgamento  extra

quando o julgador interpreta o pedido de forma lógico-sistemática,petita 
considerando todos os requerimentos deduzidos na petição inicial, como na espécie.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
EMPRESARIAL E CIVIL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUPRESSÃO DE
GARANTIAS FIDEJUSSÓRIAS. NÃO CABIMENTO. CONTINUIDADE.
DEVEDORES SOLIDÁRIOS E COOBRIGADOS EM GERAL. COISA JULGADA.
REEXAME. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ. NÃO
OCORRÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data anterior à
publicação da Emenda Constitucional nº 125, não se aplicando ao caso o
requisito de admissibilidade por ela inaugurado, ou seja, a demonstração da
relevância da questão de direito federal infraconstitucional.
2. A controvérsia dos autos reside em avaliar a possibilidade da supressão
das garantias fidejussórias contra os fiadores e coobrigados pelas dívidas
da empresa em recuperação judicial.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que o plano de
recuperação judicial opera novação das dívidas a ele submetidas, sendo
que, em regra, as garantias reais ou fidejussórias são preservadas, podendo
o credor exercer seus direitos contra terceiros garantidores, e impõe a
manutenção das ações e execuções contra fiadores, avalistas ou coobrigados
em geral.
4. No caso dos autos, o acórdão estadual, amparado em premissas fáticas,
consignou que não houve nenhuma referência à deliberação dos coobrigados
pelas dívidas da empresa em recuperação no Plano de Recuperação Judicial.
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5. A revisão dos fundamentos do acórdão, a fim de reconhecer a liberação
dos coobrigados pelas dívidas da empresa em recuperação judicial, bem
como o alcance e os limites da coisa julgada, exigiria exceder os
fundamentos do acórdão impugnado e reexaminar provas, o que é inviável
na via do recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
6. A Segunda Seção desta Corte Superior firmou o entendimento de que a
anuência do titular de garantia, real ou fidejussória, é indispensável para
que o plano de recuperação judicial possa estabelecer supressão ou
substituição de tais garantias
7. A jurisprudência do STJ preleciona que não há julgamento extra
petita quando o julgador interpreta o pedido formulado na petição
inicial de forma lógico-sistemática, levando em consideração todos
os requerimentos feitos ao longo da peça inaugural.
8. Agravo interno não provido"  (AgInt no AREsp 2.087.415/RS, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de  - grifou-se).6/3/2023 10/3/2023
 
Ademais,  tendo o Tribunal de origem concluído pela ausência do

julgamento fora dos limites da lide, após o exame e interpretação do teor da petição
inicial, a modificação do seu fundamento implicaria o  reexame fático-probatório dos
autos, procedimento inadmissível no âmbito do recurso especial.

A propósito: 
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA, DE PLANO, NÃO CONHECER DO APELO
NOBRE. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.
[...]
3. Rever a conclusão do Tribunal a quo acerca da existência de decisão extra
petita, no caso em análise, demandaria o reexame de provas, providência
que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte Superior. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido."  (AgInt no AREsp n. 2.699.810/SP, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJEN de 17/3/2025

.)24/3/2025
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7/STJ. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS.
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. REVOGAÇÃO DO MANDATO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
[...]
3. Rever os fundamentos do acórdão recorrido para analisar a alegação de
que a decisão é extra petita importa necessariamente no reexame de fatos e
provas, o que é vedado nesta fase recursal e enseja a incidência da Súmula
n. 7/STJ.
[...]
Agravo interno improvido."  (AgInt no AREsp n. 2.488.617/SP, relator
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em ,25/11/2024
DJEN de .)2/12/2024
 
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) do valor atualizado da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de
18% (dezoito por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art.
85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça,
se for o caso.

É o voto.
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MARIA BETANHA RODRIGUES DE SOUSA - PI015987

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do20/05/2025 26/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira votaram com

o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Impedida a Sra.
Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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